Crime de responsabilidade - Prefeito - Camara
municipal - Fixacao de prazo para resposta do
Executivo ao Legislativo - Inconstitucionalidade -
Separacao de Poderes

Ementa: PCCO. Lei Orgdnica Municipal. FixagGo de
prazo pelo Legislativo para o Executivo responder a oficios
e requerimentos. Inexisténcio de obrigacdo. Submiss@o
do Executivo ao Legislativo. Quebra da harmonia e inde-
pendéncia que deve reinar entre os Poderes da Repiblica
Federativa. Impossibilidade de controle externo pelo
Legislativo municipal sem o auxilio do Tribunal de Contas
do Estado.

- N&@o pode a lei orgénica do municipio estabelecer
prazo determinado para o Executivo responder a oficios
e a requerimentos da Cémara de Vereadores, que deve
ocorrer por cortesia e delicadeza, sob pena de se estabe-
lecer a submiss@o do Executivo municipal ao Legislativo.

- Essa submissdo configura quebra da harmonia e inde-
pendéncia que deve reinar entre os Poderes da Republica
Federativa.

- O controle externo pela Cémara de Vereadores ao
Executivo Municipal ocorrerd com o auxilio do Tribunal de
Contas do Estado, e ndo de forma direta, como previsto
na lei orgénica do municipio.

Pedido julgado improcedente.

- Vv.: - PCO. Crime de responsabilidade praticado por
prefeito. Cémara dos vereadores. Requisicdo de infor-
magdes ao poder Executivo. Prazo para cumprimento.
Controle externo exercido pelo Legislativo sobre o
Executivo municipal. Funcéo fipica. Constitucionalidade
da norma. Denincia formalmente perfeita. Recebimento.
- 1. Em se tratando de funcéo tipica do Poder Legislativo,
assegurada nas Constituicbes Federal e Estadual, o
controle externo do Executivo também deve ser exercido
em ambito municipal, através da Cadmara de Vereadores.
Assim, ndo hé falar-se em inconstitucionalidade da lei
orgénica que prevé a prestacdo de informacées, com
prazo certo, pelo prefeito & Cémara Municipal. - 2.
Atendidos os requisitos elencados no art. 41 do Cédigo
de Processo Penal, além de presentes as condicées da
agdo e os pressupostos processuais, é de se receber a
denuncia regularmente oferecida.

ACAO PENAL - ORDINARIO N° 1.0000.09.510112-
7/000 - Comarca de Almenara - Denunciante: Ministério
Poblico do Estado de Minas Gerais - Denunciado:
E.L.R.M., Prefeito Municipal de Divisépolis - Relator:
DES. ANTONIO CARLOS CRUVINEL

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3° Cémara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em
JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO, POR MAIORIA.

Belo Horizonte, 10 de dezembro de 2013. - Anténio
Carlos Cruvinel - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ANTONIO CARLOS CRUVINEL - O érgéo do
Ministério PUblico Estadual, com lastro no Procedimento
Investigatério Municipal n® 111/09, oferece dentncia em
face do Senhor Prefeito Municipal de Divisépolis - MG,
Sr. E.L.R.M., devidamente qualificado nos autos, susten-
tando e articulando, como fato criminoso, em sintese, que
o denunciado “[...] deixou de prestar informagdes e enviar
cépias de documentos solicitados pela Cémara Municipal
de Divisépolis [...] nem requereu prorrogacéo de prazo,
tampouco justificou sua inércia & Presidéncia da Cédmara
Municipal”, negando execucdo ao disposto nos arts. 83,
XVIII, e 23, § 2°, ambos da Lei Organica do Municipio de
Divisépolis, que

[...] estabelecem a competéncia do Prefeito para prestar as
informagdes solicitadas pela Cémara Municipal, dentro do
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prazo de trinta (30) dias, prorrogdvel por igual perfodo, desde
que solicitado e devidamente justificado.

Pretende incursar o denunciado nas sancoes
previstas no art. 1°, XIV (1 figura), do Decreto-lei 201/67,
por trés vezes, em continuidade delitiva.

Devidamente notificado, o denunciado apresentou
defesa preliminar as f. 198/209, afirmando que o disposi-
tivo da Lei Orgénica Municipal que estipula prazo para o
Executivo cumprir requerimentos do Legislativo é incons-
titucional; que os oficios estavam desprovidos de funda-
mentacdo, sendo cerfo que as contas da Prefeitura 4
haviam sido aprovadas pelo TCE/MG; que as contas
do exercicio de 2009 se encontravam em plena regula-
ridade. Diz que inexistiu dolo em sua conduta, porque
inexistiv a intfencdo de deixar de atender & solicitacdo
dos vereadores.

Requer, ao final, o ndo recebimento da denincig,
ou entdo o reconhecimento da sua improcedéncia.

Pede:

[...] na hipétese de recebimento da peca de dendncia, [...]
seja renovada a oferta de suspensdo condicional do processo
[...] e, caso aceita, sejam convalidados os atos referentes &
proposta de suspensdo condicional do processo anferior-
mente aceita |[...]

Antecipa-se o julgamento da agéo, dispensando o
parecer da douta Procuradoria-Geral de Justica.

E o breve relato.

A Lei 8.038/90, que estabelece os procedimentos
de crimes de competéncia origindria porventura prati-
cados por prefeitos municipais, no seu art. 6°, dé ensejo
& deliberacdo néo sé sobre o recebimento ou rejeicéo
da denincia ou da queixa, mas também sobre a impro-
cedéncia da acusacéo. E, quando assim analisada a
questdo, pode até ser examinada a absolvicdo sumdria.

Entendo que essa é a questdo a ser analisada aqui,
neste momento.

A denudncia, muito bem elaborada por S. Ex.9, o
representante do Ministério Piblico, diz que seria fato
tipico a ensejar o oferecimento da denincia o seguinte:
que o denunciado “[...] deixou de prestar informacées e
enviar cépias de documentos solicitados pela Cémara
Municipal de Divisépolis [...], nem requereu prorrogacéo
de prazo, tampouco justificou sua inércia & Presidéncia
da Cémara Municipal”, negando execucdo ao disposto
nos arts. 23, § 2°, e 83, XVIll, ambos da Lei Orgénica do
Municipio de Divisépolis, que

[...] estabelecem a competéncia do prefeito para prestar as
informacdes solicitadas pela Camara Municipal, dentro do
prazo de trinta (30) dias, prorrogével por igual periodo, desde
que solicitado e devidamente justificado.

Os arts. 23, § 2°, dessa Lei

Orgénica estabelecem:

e 83, XVII,

Art. 23. Compete privativamente & Camara: [...]

328 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 207, p. 249-334, out./dez. 2013

§ 2° £ fixado em 30 (trinta) dias, prorrogdvel por igual
periodo, desde que solicitado e devidamente justificado, o
prazo para que os responsdveis pelos érgdos da adminis-
tracdo direta e indireta prestem as informacdes e encami-
nhem os documentos requisitados pelo Poder Legislativo na
forma do disposto na presente Lei. [...]

Art. 83. Ao Prefeito compete privativamente: |[...]

XVII - prestar & Cémara as informacdes solicitadas na
forma regimental.

Em primeiro lugar, verifico que esse dispositivo
da Lei Orgénica do Municipio de Divisépolis ndo esta-
belece nenhuma sangéo ao prefeito que ndo cumprir
a solicitacdo ou solicitacdes da Cémara Municipal de
Vereadores, no prazo de 30 dias, até mesmo porque ndo
poderia estabelecer uma sancéo, porque é da compe-
téncia da Unido estabelecer uma sangdo pelo descumpri-
mento desses requerimentos.

Mas, se néo fosse porisso, o art. 31 da Constituicdo
da Republica estabelece:

Art. 31. A fiscalizagéo do Municipio serd exercida pelo Poder
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos
sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal,
na forma da lei.

§ 1° O controle externo da Camara Municipal serd exer-
cido com o auxilio dos Tribunais de Contas dos Estados ou
do Municipio ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos
Municipios, onde houver.

Pois bem. Esses requerimentos formulados, que
menciona a dendncia, nada mais seriam ou representam
do que um controle externo que a Cdmara de Vereadores
pretendia exercer sobre a Administracdo Municipal da
época, naquela localidade de Divisépolis.

Né&o se louvou a Cémara de Vereadores ao auxilio
do Tribunal de Contas, que é aquele que, para esse exer-
cicio do controle externo, tem que ser acionado para
emitir possivel parecer prévio a respeito desse controle
externo e de determinada ou determinadas matérias.

Tanto é verdade que a Cémara de Vereadores ndo
examina conta de prefeitos sem que antes o Tribunal
de Contas do Estado tenha examinado as contas pres-
tadas pelos senhores prefeitos municipais, e sé depois da
emissdo desse parecer é que a Cémara de Vereadores
aprova ou reprova as contas.

O que vejo aqui, neste caso especifico, nada mais
¢ do que uma espécie de “picuinha” que se estabeleceu
entre o Executivo municipal de Divisépolis e a Cémara
de Vereadores.

A Cémara, querendo ter uma atribuicdo que nem
a Constituicdo da Repuiblica a concedeu, queria que o
Senhor Prefeito ficasse sob o seu jugo, prestando informa-
¢oes - que foram inGmeras e vdrias, conforme & examinei
nos autos -, solicitadas pela Cémara de Vereadores.

N&o vejo como o Senhor Prefeito Municipal, na
espécie, tenha descumprido uma lei municipal; seria, por
exemplo, um descumprimento de uma lei municipal se o
Prefeito tivesse deixado de cumprir uma disposicdo da lei



orcamentdria, como, por exemplo, e por obrigacéo de
lei federal, 25% da receita liquida em educacdo, 15% da
receita liquida em sadde publica. Af, sim, seria descum-
primento de lei municipal e até federal, porque assim a
legislacao federal determina.

Mas deixar de atender a um requerimento da
Camara de Vereadores, para mim, isso significa falta de
fino trato, de lhaneza, daquele relacionamento que deve
existir entre os Poderes. Mas deixar de cumprir um reque-
rimento, numa situacdo e num clima que, verificamos
pela representacdo, néo representa, com a maior vénia
do mundo, prdtica de qualquer delito, até mesmo porque
a Lei Orgénica do Municipio néo estabelece nenhuma
sancdo, ficou aqui uma letra fria jogada ao léu:

E fixado em 30 (trinta) dias, prorrogavel por igual periodo,
desde que solicitado e devidamente justificado, o prazo
para que os responsdveis pelos érgdos da administracdo
direta e indireta prestem as informacdes e encaminhem os
documentos requisitados pelo Poder Legislativo na forma do
disposto na presente Lei.

E nada mais. Estd-se dizendo que o Sr. Prefeito deve,
por questdo de bom relacionamento com a Cémara de
Vereadores, prestar informacées no prazo de 30 dias,
prorrogdvel por igual periodo. Mas, e se ndo prestar, qual
é o crime que ele praticou?

Entendo que néo hé figura tipica aqui para receber
essa dendncia, mas acrescento que o Orgdo Especial
deste Tribunal, o qual integro j& desde 2006, tem julgado
vdrias representacdes de inconstitucionalidade, de dispo-
sivo de lei municipal, lei orgdnica dos municipios,
desse jaez:

Acdo direta de inconstitucionalidade. Municipio de Ipaba.
Inciso XIl do art. 44 da Lei Orgénica Municipal. Obrigagdo
ao Prefeito de prestar informagées & Camara Municipal.
Violagdo ao principio da independéncia dos Poderes. A obri-
gacdo imposta por Lei Municipal ao Prefeito, no sentido de
obrigd-lo a prestar informagées & Cémara Municipal no
prazo de quinze dias, extrapola o principio da razoabilidade
e caracteriza violacdo do principio da separacdo dos Poderes
e intromissdo do Legislativo na Administragdo Municipal.
(Ag@io Direta de Inconstitucionalidade n® 1.0000.11.069216-
7/000, Rel. Des. Anténio Sérvulo, Orgdo Especial, j. em
10.04.2013, publicacdo da sémula em 10.05.2013.)

Ementa: Acdo direta de inconstitucionalidade. Controle do
Poder Legislativo sobre o Poder Executivo. Ofensa a sepa-
ragGo dos Poderes. - O controle do Legislativo sobre o
Executivo revela ofensa & separacdo dos Poderes, de modo
que deve ser reconhecida a inconstitucionalidade dos dispo-
sitivos questionados. (Acdo Direta de Inconstitucionalidade
n° 1.0000.11.049045-5/000, Rel.® Des.® Selma Marques,
Orgéo Especial, julgamento em 09.01.2013, publicacdo da
stmula em 18.01.2013))

H¢& julgamentos que entendem que isso é incons-
titucional, que a Camara néo pode colocar o prefeito,
que tem autonomia na Administracdo Publica, sob a sua
batuta, sob a sua égide, declarando a inconstituciona-

lidade desse dispositivo; e h& outros que entendem que
isso é um mero ato a que deveria o prefeito se submeter,
e, por isso, ndo se trata de inconstitucionalidade.

O certo ¢ que, no Orgdo Especial, perdura a dovida
sobre a inconstitucionalidade desses dispositivos; e, ndo
raro, o Orgdo Especial tem decretado a inconstitucionali-
dade desses dispositivos da Lei Orgénica dos Municipios,
dai por que uma questdo a mais, um plus que se acres-
centa aos fundamentos que |G expendi nesta sessdo de
julgamento: se hd duvida sobre a constitucionalidade
desse dispositivo legal, ndo hé falar em figura tipica para
efeito de denunciar por um crime téo pesado quanto é o
crime de responsabilidade do Senhor Prefeito.

Entéo, Senhor Presidente, meus ilustres Pares, com
esses fundamentos, na oportunidade, pela atipicidade da
conduta, ndo pelo fato, porque o fato estd extremamente
comprovado, mas pela atipicidade da conduta, julgo
improcedente o pedido que se formulou na denincia,
ancorado no art. 6° da Lei n® 8.038/90, que estabelece
os procedimentos de crimes de responsabilidade.

E como voto.

DES. PAULO CEZAR DIAS - De acordo com o Relator.

DES. ANTONIO ARMANDO DOS ANJOS - De
acordo com o Relator.

DES. FORTUNA GRION - Apés detida andlise do
voto exarado pelo em. Relator, penso que devo discordar
de seu entendimento.

E que o voto condutor entendeu inconstitucional o
dispositivo constante da Lei Orgénica do Municipio que
impde ao prefeito a obrigacdo de prestar informacées
& Camara Municipal em prazo predeterminado, e, por
isso, absolveu sumariamente o denunciado, fundamen-
tando-se, para tanto, na atipicidade da conduta.

Segundo penso, inexiste a indigitada inconstitucio-
nalidade do dispositivo legal.

Isso porque o controle externo do Poder Executivo,
exercido pelo Legislativo, ndo sé é valido, mas necessério,
ndo ofendendo, em absoluto, o principio constitucional
da separacdo dos Poderes.

Ora, a prépria Constituicdo da Republica, em seu
art. 31, conferiu & Cémara Legislativa atribuicdo para
fiscalizar o Executivo municipal, pela via do controle
externo.

Também a Constituicao estadual estabeleceu, como
competéncia privativa da Assembleia Legislativa, a fisca-
lizacdo e controle dos atos do Poder Executivo (art. 62,
XXXI, Constituicdo do Estado de Minas Gerais).

E, em se tratando de funcdo tipica do Poder
Legislativo, assegurada nas Constituicdes Federal e
Estadual, o controle externo do Executivo também deve
ser exercido em dmbito municipal, cuja competéncia é
mesmo da Camara de Vereadores.
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Demais disso, verifico que a questdo acerca da
inconstitucionalidade de Lei Orgéanica Municipal que
imp&e ao Prefeito obrigacéo de prestar informacées, em
prazo certo, a despeito dos entendimentos em contrdrio,
néo é pacifica.

Tanto isso é verdade que o Orgdo Especial deste
sodalicio entendeu pela constitucionalidade da norma
que estipulava prazo certo para prestacdo de informacées
& Cémara Municipal pelo Prefeito.

Eis os julgados:

Ementa: Acéo direta de inconstitucionalidade. Lei orgénica
municipal. Pedido de informagdes ao prefeito municipal.
Estipulagdo de prazo. Controle externo exercido pelo Poder
Legislativo. Principio da transparéncia. Improcedéncia da
representacdo. A ConstituigGo da Republica, em seu art. 31,
e, ainda, a Constituigo do Estado, no art. 62, XXXI, por
simetria, conferem & Cémara Municipal competéncia para
exercer o controle externo dos atos do Poder Executivo, néo se
podendo aquinhoar de inconstitucionais os dispositivos legais
insertos em lei organica municipal que imputam ao chefe
do Executivo o dever de prestar informagées solicitadas pela
Céamara Municipal. (TIMG - ADIn n® 1.0000.11.069199-
5/000 - Relator para o acérdéo Des. Afrénio Vilela - julgado
em 09.01.2013))

Ementa: Agdo direta de inconstitucionalidade. Lei municipal.
Pedido de informacées formulado pela cdmara. Dia e hora
aprazados para o ato. Constitucionalidade. Tipificagdo de
crime de responsabilidade. Violagdo ao principio da inde-
pendéncia e harmonia dos Poderes previsto no art. 173 da
constituigdo mineira. - Se a qualquer cidadéo é garantido o
direito de obter informagdes dos 6rgdos publicos, com muito
mais razdo pode a Cédmara Municipal solicitd-los do Poder
Executivo, bem como fixar prazos, através da Lei Organica que
rege o Municipio nos termos do art. 29, XI, da Constituicdo
Federal, para que as apresente, o que néo fere os principios
da eficiéncia e da razoabilidade consagrados constitucio-
nalmente. - A independéncia e harmonia dos Poderes ndo
impedem que o Poder Legislativo pratique atos de controle
e fiscalizacdo sobre o Poder Executivo, funcdo fipica do
Legislativo, o que ndo significa quebra do principio da sepa-
ragdo de Poderes. - A lei orgénica municipal apresenta vicio
de inconstitucionalidade quando o legislador municipal cria
nova modalidade de crime de responsabilidade néo tipificada
no citado decreto-lei, pois invade a competéncia do legis-
lador federal. - Consolidacéo dos textos para a sua apresen-
tacdo legivel. (TIMG - ADIn n° 1.0000.09.504339-4/000 -
Rel. Des. Wander Marotta - julgado em 11.04.2012.)

Ementa: Acdo direta de inconstitucionalidade. Lei orgd-
nica municipal. Dispositivos sobre a solicitagdo de informa-
coes ao Poder Executivo e a fixacdo de prazo para sua pres-
tagdo & Cédmara Municipal. O art. 62, XXXI, da Constituicdo
do Estado fixa a competéncia da Assembleia Legislativa,
também aplicavel s Camaras Municipais, para a fiscalizacdo
e o controle dos atos do Poder Executivo, incluidos os da
Administracdo indireta. O estabelecimento, em lei orgénica,
do mecanismo da solicitacdo de informagdes e documentos
pela Cémara Municipal aos érgdos do Poder Executivo
insere-se nas atribuicdes de controle do Poder Legislativo e
assegura-lhe o exercicio do seu poder-dever, orientado pelo
principio constitucional da publicidade dos atos administra-
tivos. Representacdo julgada improcedente. (TIMG - ADIn
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n° 1.0000.10.006716-4/000 - Rel. Des. Almeida Melo -
julgado em 11.05.2011))

Recentemente:

Ementa: Agdo direta de inconstitucionalidade. Lei orgénica
municipal. Informacées. Legislativo. Executivo. Prestagdo
de contas. Obrigacdo imposta ao prefeito. - A solicitagéo
de informagées ou documentos de interesse publico ao
Poder Executivo insere-se nas atribuicées de controle do
Legislativo. - Por disposicdo legal expressa, a prestacdo de
contas pelo Poder Executivo faz-se anualmente. (TJIMG - ADIn
n° 1.0000.10.049391-5 /000 - Relator para o acérdéo: Des.
Almeida Melo - julgado em 25.09.2013.)

Assim, considerando que a requisicdo de infor-
magdes a prefeito, com prazo cerfo para cumprimento,
nada mais é que o exercicio do legitimo controle externo
do Poder Executivo atribuido & Cémara Municipal, néo
ha falar em inconstitucionalidade da norma, tampouco
em atipicidade da conduta, em tese, perpetrada pelo
denunciado, vislumbrada antes mesmo de iniciada a
instrugdo processual.

Eis por que entendo que a hipdtese é de recebi-
mento da dendncia.

No que diz respeito & questdo instrumental, vejo
que a denuncia atende a todos os requisitos elencados
no art. 41 do CPP de sorte que qualificou o increpado,
também narrou, detalhadamente, as circunstancias de
tempo, lugar e maneira de execucéo do fato denunciado.

A inicial acusatéria, além de descrever pormenori-
zadamente o fato em tese tipico, procedeu & sua capitu-
lacdo juridica.

De resto, da suma documental carreada aos autos,
depreende-se que hd justa causa para a persecucdo
penal, |G que existentes prova da materialidade e indicios
suficientes da autoria do ilicito.

Mercé de tais consideracdes, pedindo vénia aos
entendimentos em contrdrio, recebo a denUncia.

DES.° MARIA LUIZA DE MARILAC - Embora ndo
comungue com o em. Relator em que a expedicdo de
oficio pelo Legislativo ao Executivo, estabelecendo prazo
para encaminhamento de documentos, configuraria uma
espécie de submissdo e quebra da harmonia e indepen-
déncia que deve reinar entre os Poderes da Republica
Federativa, penso que a dendncia, na espécie, ndo deve
ser mesmo recebida.

E que a questdo sobre a constitucionalidade das leis
municipais que regulamentam o controle externo exer-
cido pelo Legislativo municipal sobre o Executivo ainda
¢ cercada de grande polémica neste Tribunal, havendo
inomeros julgados conflitantes no Orgdo Especial, ora
reconhecendo a inconstitucionalidade dessas leis muni-
cipais, ora reconhecendo a sua conformidade com
a Constituicao.

Apenas a titulo ilustrativo, destaco que, no més de
julho do corrente ano, no julgamento da Acéo Direta de



Inconstitucionalidade n°® 1.0000.11.065478-7/000, de
relatoria do Des. Branddo Teixeira, por maioria, o Orgdo
Especial reconheceu a inconstitucionalidade da lei orga-
nica municipal que cria prazos para o Executivo prestar
contas ao Legislativo, ao passo que, no més de setembro,
no julgamento da Agdo Direta de Inconstitucionalidade
n® 1.0000.10.049391-5/000, de relatoria do Des.
Almeida Melo, foi declarada a constitucionalidade desse
tipo de norma municipal, desde que estabelecidos prazos
“razodveis”.

Dessa forma, ndo havendo pronunciamento defi-
nitivo do Orgéo Especial sobre a constitucionalidade
ou n&o de lei orgénica municipal que fixa prazo pelo
Legislativo para o Executivo responder a oficios e requeri-
mentos, a ddvida, in casu, sobre a constitucionalidade da
Lei Orgénica do Municipio de Divisépolis deve beneficiar
o réu, por aplicacdo de principio inarredavel: in dubio
pro reo.

Feitas essas consideragdes, acompanho o em.
Relator.

Sémula - JULGARAM IMPROCEDENTE O PEDIDO,
POR MAIORIA.
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